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1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Diretora do Colégio São Lucas, com sede na cidade de Jaú, através do Ofício n.º 05/99, datado de 15 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento  e autorização de funcionamento para continuar ministrando os cursos a distância de ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância (Curso Supletivo a Distância de 1º e 2º graus) foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino de 08/07/96.

1.1.3 - A instituição mantém ainda  os seguintes cursos : Ensino Fundamental Médio Supletivo, Habilitação Profissional: Modalidade Normal e Ensino Médio Regular.

1.1.4 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.5 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP de 09-06-99  para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 213 a 229 do processo, com as seguinte conclusão:

"(...) em que pesem as evidências da idoneidade da Instituição, somos de parecer contrário ao credenciamento da mesma e à autorização do funcionamento dos cursos de educação a distância de ensino supletivo fundamental e médio solicitados".

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1  Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)".  Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2  No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veicularão do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".

1.2.3  Preliminarmente há que se registrar que o processo do Colégio São Lucas foi apresentado com 207 páginas das quais: 1 se refere ao ofício de encaminhamento; 140 ao regimento escolar; 49 à descrição das ações administrativas, físicas do prédio, plantas e certidões negativas da Mantenedora; 17 ao projeto pedagógico da instituição em geral , das quais 1 (uma) é dedicada especificamente ao ensino a distância.

1.2.4  A análise do presente projeto evidencia a sua não adequação às normas da Deliberação CEE n.º 11/98. É um caso exemplar da organização de um curso presencial sem a obrigatoriedade da presença. O texto apresentado mostra com nitidez que o curso se resume à distribuição de um material didático (apostilas impressas) de ensino presencial para que o aluno estude e venha resolver suas questões em "plantões de dúvidas" pré-determinados, orientados por professores não especializados em ensino a distância. Os especialistas em seu relatório ressaltaram essa questão ao afirmarem: "a Comissão entende que inexiste, da parte da escola, uma concepção clara do que é e para que serve o Ensino a Distância e de quais recursos pode e deve dispor. O baixo número de matrículas revela a timidez, que pode aqui estar reproduzindo a limitada capacidade gerencial da mantenedora, tudo isso aliado à baixa qualificação do corpo docente e à baixa qualidade do material didático-pedagógico empregado. Resta que a mantenedora não oferece requisitos que possibilitem desenvolver adequadamente um projeto diferenciado, como o Ensino a Distância, visto que ainda assenta seu trabalho sobre padrões tradicionais do Ensino Presencial, tais como material didático-pedagógico , falta de treinamento qualificado do corpo administrativo e docente, falta de instrumentos que atendam às necessidades educacionais de aprendizagem, além da pobreza dos recursos disponíveis para o fim proposto. Portanto, como já foi exposto acima, a escola não garante o cumprimento dos objetivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, tal como previsto nos artigos 32, 35 e 36 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96) ".

1.2.5  Há que se ressaltar ainda, que o Colégio não apresentou uma Proposta Pedagógica para o ensino a distância. A proposta constante do projeto é da instituição toda, sem o detalhamento necessário para a análise da especificidade da educação a distância. Os especialistas registram esse fato : "Não há um Projeto do Curso de Educação a Distância para o Ensino Fundamental e Médio. Há informações sobre este Curso dentro do Projeto Pedagógico, que é para a escola em geral. Constam ementas das disciplinas por grau, sem diferenciar se se referem ao ensino regular (Ensino Médio), - Educação de jovens e adultos -, e Ensino Fundamental e Ensino Médio a Distância". Da mesma forma acontece em relação ao plano de ação do colégio: "A instituição apresentou sua proposta pedagógica no processo de pedido de credenciamento e de autorização do curso de Ensino a Distância. Não existem dados para configurar uma política de ensino explícita nem naquele documento nem nos dados colhidos durante a visita da Comissão. O projeto pedagógico global apresentado revela-se, ainda, bastante singelo".

1.2.6  No processo, a instituição somente define seu objetivo geral que "consiste na preparação do aluno para a sociedade dinâmica e contraditória, fornecendo-lhe instrumentos para a participação mais efetiva nessa sociedade. Para a execução desse objetivo, deverá a escola transformar-se num ambiente favorável à aquisição do saber e à humanização", sem trabalhar os objetivos específicos da educação a distância, o que mostra a inconsistência do projeto. Isto se evidencia, quando os especialistas analisam os planos de ensino: "a escola afirma que o curso deverá proporcionar um efetivo crescimento do aluno em termos de independência e autonomia. Não explicita, no entanto, como pretende fazê-lo. Os planos de ensino indicam apenas os conteúdos de conhecimento e os objetivos correspondentes a cada mês. Limitam-se ao material da apostila, não tendo incorporado ao plano as complementações de exercícios e vídeos que a direção da escola afirma vir fazendo. A própria diretora informou que tais complementações não foram feitas por achar que é preciso limitar a relação ensino-aprendizagem  às apostilas". (g.n.)

1.2.7 As mesmas observações de inadequação à modalidade pretendida, valem para a avaliação e o material didático, que são elaborados por uma empresa de Curitiba sem levar em consideração o uso no ensino a distância ou as especificidades locais. Como ressalta a Comissão : "os dirigentes e os professores foram honestos ao revelarem que o material de que dispõem (as apostilas) continha falhas, que foram indicadas pelos professores. Informaram ainda que a sua relação com os produtores do material é uma simples relação de compra e venda, não havendo compromisso de continuar comprando do mesmo fornecedor. Informaram também que estavam examinando outro material produzido em São Paulo e não tinham pensado  até então que poderiam desenvolver um material próprio, mas que estariam examinando gradativamente essa possibilidade. Acrescente-se que a Comissão estranhou a ausência de autoria nas apostilas. Perguntada sobre isso, a Diretora esclareceu que tal omissão ocorrera graças a um pedido que ela fizera ao fornecedor.

A análise feita pela Comissão do material didático, revelou, pois, que se trata de material que não é auto-instrucional (ao contrário do que é recomendável para o caso) não é diversificado, não faz relações com o cotidiano e não ensina a estudar, a pesquisar, a aprender, o que significa a não observância do que é estabelecido no artigo 32, Inciso III, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96); em síntese, uma concepção pobre do que é Ensino a Distância".

1.2.8  Pelo exposto, a conclusão é a de que o Colégio São Lucas, de Jaú, não atendeu aos requisitos básicos  postos pela Deliberação CEE n.º 11/98 não apresentando, assim, as condições necessários para ministrar cursos de educação a distância por ele solicitados. 

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos, formulados pelo Colégio São Lucas, com sede em Jaú, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) o Colégio deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região de Jaú deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de cinco dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Jaú e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999
a) Cons. Francisco José Carbonari

                         Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                             Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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